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noticiou o genitor, então guardião, nos autos, em petição 
cuja cópia também anexamos”, inclusive tendo sido 
oficiado tais fatos à Polícia Federal do Brasil nos autos 
principais, conforme decisão de f. 558-TJ.

Assim, diante dos indícios verossímeis de alienação 
parental, a confirmação da decisão agravada é medida 
que se impõe.

Ante o exposto, revogo o efeito suspensivo anterior-
mente deferido e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e PEIXOTO HENRI-
QUES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução fiscal - IPTU - Taxas - Imóveis diversos - 
Certidão de dívida ativa - Englobamento de 

lotes - Índice Cadastral Único - Menção no título 
executivo - Nulidade absoluta - Inocorrência

Ementa: Direito tributário. Direito processual civil. 
Apelação. Execução fiscal. IPTU e taxas. CDA. 
Englobamento de lotes. Índice Cadastral Único. 
Nulidade absoluta. Não ocorrência. Sentença cassada. 
Recurso provido.

- Não há como falar em nulidade da certidão de dívida 
ativa em razão de englobamento de agrupamento de 
lotes, quando se constata que, em razão de recadas-
tramento, tais imóveis foram agrupados em um único 
número de índice cadastral, o qual foi mencionado no 
título executivo. 

- Eventual reconhecimento de ilegalidade no procedimento 
administrativo de recadastramento de imóveis depende 
de provocação da parte eventualmente prejudicada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.02.037370-4/001 
- Comarca de Contagem - Apelante: Município de 
Contagem - Apelada: Massa Falida de Encol S.A. 
Engenharia Comércio e Indústria, rep. pelo síndico 
Olvanir Andrade de Carvalho - Relator: DES. MOREIRA 
DINIZ 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2013. - Moreira 
Diniz - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação 
contra sentença do MM. Juiz da 2ª Vara da Fazenda 
Pública municipal, da Comarca de Contagem, que, 
de ofício, extinguiu a execução fiscal promovida pelo 
Município de Contagem contra Encol S.A. Engenharia, 
Comércio e Indústria.

A sentença entendeu que a CDA que instrui a inicial 
é nula ante a cobrança do valor da imposição tributária 
de imóveis diversos, sob a mesma rubrica. 

O apelante alega que houve o englobamento de 
vários lotes em apenas um índice cadastral; e que o 
englobamento de lotes não afronta o direito de defesa do 
executado, tampouco tem “o condão de tornar ilíquido 
o título executivo extrajudicial, haja vista a individuali-
zação de cada cobrança” (f. 53). Pugna pelo provimento 
do recurso, para cassar a sentença e seja determinado o 
prosseguimento da execução fiscal.

A leitura da CDA de f. 03 permite constatar que, 
embora haja inconsistência no número dos lotes que 
geraram o crédito executado, verifica-se que foi mencio-
nado no título executivo o índice cadastral do imóvel. 
Além disso, houve a substituição da CDA (f. 12), sendo 
certo que, no novo título executivo, foi expressamente 
mencionado tratar-se do imóvel de Índice Cadastral 
nº 06.078.0392.004-6, composto pelos lotes de nos 01 
a 29.

Por outro lado, conforme se verifica no documento 
de f. 49, os lotes que deram origem ao crédito executado 
foram agrupados em um único índice cadastral.

Assim, embora existam vários lotes, os mesmos 
foram agrupados em um único número, motivo pelo 
qual a incidência das taxas e do IPTU não foi desmem-
brada. Logo, a princípio, não há nulidade na forma de 
exigência do crédito, mesmo porque não se sabe a razão 
de tal agrupamento.

De qualquer forma, a questão sobre a eventual 
irregularidade do agrupamento dos lotes - que não se 
confunde com nulidade absoluta, somente pode ser 
enfrentada em ação própria e desde que a parte even-
tualmente prejudicada deduza a questão, o que não é o 
caso. 

Além disso, ante a menção do número do índice 
cadastral do imóvel, resta claro que o executado pode 
exercer seu direito de ampla defesa. 

Enfim, não há nulidade absoluta no título executivo, 
motivo pelo qual não há razão para a extinção da 
execução fiscal.

Ante o exposto, dou provimento à apelação 
para cassar a sentença e determino o retorno dos 
autos à comarca de origem para prosseguimento da 
execução fiscal.

Custas, pela apelada.
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exequente não pode renunciar a crédito alimentar devido 
ao filho menor, visto que se trata de direito indisponível. 
Ressalta que o que se admite é a desistência de parte 
da execução, conforme previsão no art. 569 do CPC. 
Observa que, nos termos dos arts. 841 e 1707 do CC/02, 
é vedado renunciar ao direito de alimentos, sendo o 
respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação 
ou penhora. Alega que parece claro que o interesse da 
criança não será resguardado com a extinção da ação 
por motivo de quitação integral da dívida, quando na 
verdade existe crédito remanescente em seu favor. 

O exequente, devidamente intimado, ofertou 
contrarrazões, batendo-se, em resumo, pelo provimento 
do recurso, tendo em vista a existência de saldo 
remanescente e a impossibilidade de renúncia deste 
(f. 86/89).

O executado, devidamente intimado, não ofertou 
contrarrazões (certidão de f. 90).

A Procuradoria-Geral de Justiça, em seu parecer de 
f. 72/74, manifestou-se pelo provimento do recurso.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

O cerne da controvérsia estabelecida no presente 
recurso cinge-se à análise da possibilidade de extinção 
da ação de execução de alimentos sem que o débito 
seja integralmente quitado, tendo em vista a renúncia ao 
valor remanescente pela representante do alimentante, 
menor incapaz.

Ao que se colhe, em 19 de outubro de 2012, o 
executado peticionou nos autos, informando que a 
dívida, que se referia ao período de abril a outubro de 
2012, estava sendo integralmente quitada, motivo pelo 
qual requeria a imediata expedição do seu alvará de 
soltura, bem como a extinção da ação, após ouvido o 
representante do Ministério Público (f. 49/50).

O Ministério Público informou nos autos que 
o embargante incluiu no cálculo apenas as parcelas 
vencidas a partir de 07.04.12, não fazendo esclarecimento 
quanto à quitação das parcelas vencidas em período 
anterior. Nessa oportunidade, manifestou-se pela soltura 
e suspensão da prisão civil do executado e pela intimação 
do exequente para prestar esclarecimentos e apresentar, 
caso fosse do seu interesse, a planilha atualizada do 
débito (f. 55/57).

Devidamente intimado, o executado informou que 
reconhece o pagamento das prestações executadas, 
conforme comprovado na f. 54, solicitando a extinção do 
processo mediante cumprimento da obrigação (f. 61).

O Ministério Público opinou pela intimação do 
exequente para manifestar-se sobre a inexistência de 
quitação integral da dívida e, em sendo formalizado o 
pedido de desistência parcial, pela extinção da execução 
nesses moldes (f. 70/71).

O MM. Juiz de 1ª instância proferiu sentença de 
extinção da ação, pela quitação integral do débito, sendo 
esta a decisão recorrida.

Execução de alimentos - Quitação integral 
do débito - Inexistência - Renúncia a crédito 

alimentar devido a filho menor - Impossibilidade -
 Direito indisponível da exequente - Extinção da 
execução - Art. 794, inciso I, do CPC - Nulidade 
- Crédito remanescente - Interesse da criança - 

Garantia - Prosseguimento da execução

Ementa: Apelação. Execução de alimentos. Quitação 
integral do débito alimentar. Inexistência. Renúncia parcial 
do crédito. Prejuízos ao menor. Constatação. Nulidade 
da decisão.

- É nula a sentença que julga extinta ação sem que haja 
quitação integral do débito exequendo, em razão da 
renúncia de parcela considerável do crédito alimentar, 
por revelar-se prejudicial ao alimentado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.11.038372-7/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: B.R.O. - Interessado: 
M.R.P., representado pela mãe, C.S.P. - Relator: DES. 
AFRÂNIO VILELA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2013. - Afrânio 
Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AFRÂNIO VILELA - Em exame, apelação 
interposta pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais contra a sentença de f. 72/73 que, nos autos 
de ação de execução de alimentos ajuizada por M.R.P, 
devidamente assistido, em face de B.R.O., julgou extinta a 
execução com fundamento no art. 794, I, do CPC.

Nas razões recursais (f. 77/83), o Ministério 
Público afirma que, em que pese o exequente informar a 
satisfação da obrigação, depreende-se dos comprovantes 
de pagamento e planilhas apresentadas que não houve 
o pagamento integral da dívida, uma vez que não restou 
comprovada a quitação das prestações vencidas a contar 
de abril de 2011. Assevera que a representante legal do 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DUARTE DE PAULA e DÁRCIO 
LOPARDI MENDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


